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Sexta-feira, 26 de março de 2021 Jornal Oficial do Municipío de
Cordeirópolis

R$410,00

Sócrates Bolorino
Denis Euripedes de Oliveira Suidedos - MTB: 0071498/SP

Poder Executivo, Legislativo e Judiciário: Autarquias Municipais, Entidades Assistênciais

R$ 2010,00

Sócrates Bolorino
Denis Euripedes de Oliveira Suidedos - MTB: 0071498/SP

Poder Executivo, Legislativo e Judiciário: Autarquias Municipais, Entidades Assistênciais
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José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal

Renato Marcelo Mascarin
Contador CRC 1SP/166.142

Decreto nº 6.339 de 05 de março de 2021

Suplementa dotações do orçamento vigente, conforme especifica.

José Adinan Ortolan, Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em confor-
midade com a Lei Orgânica do Município, e demais disposições aplicáveis, e o disposto nos termos da Lei nº 
3.168, de 17.12.2019.

D e c r e t a

Art. 1º – Fica aberto no orçamento corrente da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, um crédito adicional 
suplementar, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), a fim de suplementar dotações orçamentárias na 
forma do Anexo I, da Relação das Alterações Orçamentárias, pagina 1, elaborada pela Secretaria Municipal de 
Finanças e Orçamento, que faz parte integrante deste.

Art. 2º - O credito adicional suplementar de que trata o artigo 1º, deste Decreto, será coberto nos termos do 
Inciso I, do Art. 7º da Lei Orçamentária Anual nº 3.168/2019, por Excesso de Arrecadação no valor de R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais) na forma do Anexo I da Relação das Alterações Orçamentárias, pagina 1, ela-
borada pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, que faz parte integrante deste.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 05 de março de 2021, 123 do Distrito e 74 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Sandra Cristina dos Santos
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Registrado e arquivado na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 05 de março de 2021.

Republicado por motivo de incorreções

Decreto nº 6.340 de 15 de março de 2021

Dispõe sobre o Regimento Interno da Controladoria Interna do Município de Cordeirópolis, conforme especi-
fica e da outras providências.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no Processo Administrativo nº 180/2021, de 12 de janeiro de 2021.

D e c r e t a 

Art. 1º - Fica aprovado o Regimento Interno da Controladoria Interna, parte integrante do presente Decreto.

Art. 2º - Os casos omissos no presente Regimento serão regulamentados por Ato do Controlador Interno.

Art. 3º - As competências e atribuições elencadas neste Regimento Interno não se confundem com as com-
petências de execução de políticas públicas, típicas dos diversos órgãos Municipais, sendo que a atuação da 
Controladoria Interna, via de regra, restringe-se ao acompanhamento e auditoria dos controles estabelecidos e 
executados por aqueles. 

TITULO I
DA ESTRUTURA, COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS E ATRIBUIÇÕES

CAPITULO I
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA CONTROLADORIA INTERNA

Art. 4º - Para o desempenho de suas competências legais e a execução de suas atividades de controle, a Con-
troladoria Interna, Órgão diretamente subordinado ao Chefe do Poder Executivo, terá um Controlador Interno 
responsável pelo Sistema.

§ 1º - Poderá o controle interno solicitar, apoio técnico interno ou externo para fundamentação de pareceres.

§ 2º - Conforme Lei Complementar nº 281, de 22.07.2019, o apoio jurídico é de responsabilidade da Procura-
doria Geral do Município. 

CAPITULO II
 Das Atribuições do Controlador

Seção I
 Das Atribuições do Controlador

Art. 5º - Além do disposto no Art. 110 da Lei Complementar nº 281, de 22.07.2019 quanto as competências do 
Controle Interno, também estão relacionadas às suas competências:

I – Implementar de forma planejada a execução de todos os serviços e atividades a cargo da Controladoria 
Interna, com vistas à consecução das finalidades definidas neste Regimento Interno e em outros dispositivos 
legais e regulamentares pertinentes;
II - Promover o ambiente de controle no âmbito da Administração Direta Municipal, examinando e verificando 
as tarefas de gestão;
III - Orientar os gestores da administração no desempenho de suas funções e responsabilidades;
IV - Informar imediatamente à autoridade administrativa competente, para que instaure Tomada de Contas 
Especial, sempre que tiver conhecimento de qualquer das ocorrências que ensejam tal providência, em confor-
midade com a legislação vigente;
V - Aprovar diretrizes administrativas, baixar normas, portarias, instruções e ordens de serviços, visando à 
organização e execução dos serviços a cargo da Controladoria Interna;
VI - Providenciar os instrumentos e recursos necessários ao regular funcionamento da Controladoria Interna;
VII - Cumprir e fazer cumprir a legislação referente à Controladoria Interna;
VIII - Propor alterações no regimento da Controladoria Interna;
IX - Solicitar dos órgãos competentes da Prefeitura os estudos, pareceres e avaliações necessários ao andamento 
dos trabalhos da Controladoria Interna;
X - Coordenar a operacionalização do Sistema de Controle Interno junto aos demais órgãos da Administração 
Municipal;
XI - Comunicar imediatamente ao Prefeito Municipal, quanto aos assuntos relativos à defesa do patrimônio 
público e ao incremento da transparência da gestão, por meio das atividades de controle interno e auditoria 
pública, nos termos do artigo 74 da Constituição Federal e suas alterações;
XII - Coordenar e distribuir atividades;
XIII - Administrar os recursos humanos, materiais e financeiros disponibilizados para a Controladoria Interna, 
responsabilizando-se, nos termos da Lei, pelos atos que assinar, ordenar ou praticar;
XIV - Promover a capacitação de desenvolvimento técnico referente as atividades do Controle Interno;
XV - Elaborar e publicar proposta de Planejamento Anual e Programação Anual de Auditoria, e comunicar ao 
Chefe do Poder Executivo;
XVI - Avaliar e assinar os Relatórios de Gestão Fiscal, em conjunto com o Chefe do Poder Executivo, conforme 
determina o artigo 54 § único da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2000 e suas alterações;
XVII - Avaliar, o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, na Lei das Diretrizes Orçamentárias e 
na Lei Orçamentária;
XVIII - Aprovar os relatórios e pareceres técnicos relativos aos assuntos de competência da Controladoria 
Interna;
XIX - Receber denúncias da Ouvidoria Municipal para análise, apreciação e encaminhamento;
XX - Desempenhar outras atividades afins, tais como:

a) promover a integração operacional do sistema do controle interno e orientar a expedição dos atos normativos 
sobre os procedimentos de controle;
b) Assessorar a Administração nos aspectos relacionados com os controles interno e externo e, em situações 
específicas, quanto à legalidade dos atos de gestão;
c) Instituir e manter sistema de informações para exercício das atividades finalísticas do Sistema de Controle 
Interno do Município;
d) Dar ciência ao Tribunal de Contas do estado de São Paulo das irregularidades ou ilegalidades apuradas, para 
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as quais a Administração não tomou providências cabíveis visando a apuração de responsabilidades e o ressar-
cimento de eventuais danos ou prejuízos ao erário;
e) prestar as informações solicitadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE/SP, ou por comissão 
técnica sobre a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, bem como resultados 
de auditorias e inspeções realizadas no âmbito da Controladoria Interna;
f) Alertar a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, indicando formal-
mente as ações destinadas a apurar os atos ou fatos inquilinados de ilegais, ilegítimos ou antieconômicos que 
resultem ou não em prejuízo ao erário, praticados por agentes públicos, ou quando não forem prestadas as contas 
ou, ainda, quando ocorrer desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, assegurando-lhes sempre a 
oportunidade do contraditório e da ampla defesa;

XXI - Desenvolver outras atividades inerentes as suas atribuições.
XXII - Assistir ao Prefeito nos assuntos de competência da Controladoria;
XXIII - Participar do processo de transição de governo, subsidiando os interessados com informações úteis para 
o processo de planejamento governamental;
XXIV - Receber, as requisições e requerimentos, emitidos pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
- TCE/SP, direcionados à administração pública direta, para análise e providências junto às Secretarias da ad-
ministração pública municipal.
XXV - Acompanhar as matérias examinadas do controle externo em suas auditorias e visitas in loco.
XXVI - Contribuir para a promoção da ética e o fortalecimento da integridade das instituições públicas;
XXVII - Propor parcerias com entes públicos e privados com vistas ao desenvolvimento de projetos de preven-
ção da corrupção;

CAPITULO III
DAS COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS

Art. 7º - As competências específicas do sistema de Controle Interno contêm as informações mínimas que po-
derão ser inseridas no Planejamento Anual e nos Relatórios Quadrimestrais do Controle Interno.

Art. 8º - O Planejamento Anual do Controle Interno é o documento que conterá as rotinas mínimas de trabalho, 
incluindo produção de relatórios, temas das ações de acompanhamento e auditoria, dentre outras ações identi-
ficadas como necessárias. 

	 Parágrafo Único - No início de cada ano o responsável pelo Controle interno fará a publicação do 
Planejamento Anual em Jornal Oficial do município de Cordeirópolis após ciência do chefe do executivo.

Art. 9º - Para produção dos relatórios quadrimestrais o Controle Interno disporá de sistema de informação que 
forneça uma gama de relatórios mínimos mensais, conforme estabelecido no Planejamento Anual do Controle 
Interno. O Sistema disponibilizado deverá ser diferente do sistema de gestão da Prefeitura Municipal, possibi-
litando a confrontação dos dados emitidos.

Art. 10 - O conteúdo necessário para a produção de relatórios e para ações de auditoria terão como base priori-
tária os dados requisitados em qualquer tempo às Secretarias Municipais e os dados disponíveis nos sistemas de 
gestão informatizados da Prefeitura Municipal.

	 Parágrafo Único - O prazo para atendimento ao requisitado será de 3 a 30 dias, dependendo da 
urgência da matéria solicitada e das apurações necessárias, prazo que será estabelecido no documento de requi-
sição.

Art. 11 - O controle interno deverá ter senha de acesso para consulta nos sistemas de gestão informatizados 
utilizados pela Prefeitura Municipal e Secretarias Municipais.

Art. 12 - Deverá ser incluído no fluxo de processos das Secretarias o parecer do Controle Interno minimamente 
os seguintes processos: Editais de Chamamento Público do Terceiro Setor, Editais de Processos Seletivos e 
Concursos Públicos, Processos de Prestação de Contas de Convênios, Emendas Parlamentares, Contratos de 
Repasse, Prestação de contas com Terceiro Setor. Os demais documentos poderão ser solicitados conforme 
Planejamento Anual ou Auditorias Extraordinárias. 

Seção I
Do Controle Contábil, Orçamentário e Financeiro

Art. 13 - Compete ao Controle Interno nas questões de Controle Contábil, Orçamentário e Financeiro:

I - Auxiliar na implantação e manutenção de procedimentos de controle interno adotados pelo Departamento de 
Orçamento e Contabilidade;
II - Exercer o acompanhamento da execução orçamentária e financeira;
III - Examinar, acompanhar e avaliar a evolução da arrecadação municipal e das transferências federais e es-
taduais;
IV - Exercer o acompanhamento dos resultados orçamentário e financeiro;
V - Exercer o acompanhamento sobre o cumprimento dos limites constitucionais relativos à saúde, educação e 
pessoal, e das condições impostas pela Lei Complementar 101, de 04.05.2000 e suas alterações.
VI - Verificar a observância dos limites e condições para a realização de operações de crédito e inscrição em 
restos a pagar (art. 59, II da Lei Complementar 101, de 04.05.2000 e suas alterações;
VII - Exercer o acompanhamento da abertura de créditos adicionais, verificando o comprometimento das dota-
ções e o respeito aos limites estabelecidos por Lei;
VIII - Efetuar o acompanhamento sobre as providências tomadas para a recondução dos montantes das dívidas 
consolidada e mobiliária aos respectivos limites, conforme o disposto no art. 31 da Lei Complementar 101, de 
2000 e suas alterações;
IX - Monitorar os dados e divulgações do Relatório de Gestão Fiscal, nos termos do artigo 54 e 55 da Lei Com-
plementar 101/00 e suas alterações e Lei 10028/00 e suas alterações, em especial quanto ao Relatório Resumido 
da Execução Orçamentária e ao Relatório de Gestão Fiscal, aferindo a consistência das informações constantes 

de tais documentos;
X - Verificar a contabilização dos recursos provenientes de convênios, examinando as despesas correspondentes;
XI - Exercer o acompanhamento das Demonstrações Contábeis e Financeiras;
XII - Propor a melhoria ou implantação de sistemas de processamento eletrônico de dados contábeis, financeiros 
e orçamentários com o objetivo de aprimorar os controles internos, agilizar as rotinas e melhorar o nível das 
informações;
XIII – Analisar os Relatórios Bimestral (art. 72 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e suas altera-
ções, art. 165, § 3º da Constituição Federal e suas alterações) e Trimestral (art. 256 da Constituição do Estado de 
São Paulo e suas alterações) relativos as receitas e despesas com a manutenção e o desenvolvimento do Ensino;
XIV - Monitorar os limites legais da Dívida Pública Municipal e acompanhar os respectivos parcelamentos;
XV - Acompanhar e conferir o cumprimento dos prazos estabelecidos na Agenda de Obrigações expedida pelo 
Tribunal de Contas do Estado;
XVI - Analisar se as despesas dos oito últimos meses do mandato têm cobertura financeira, a fim de evitar, 
relativamente a esse período, transferência de descobertos restos a pagar para o próximo gestor político (art. 42 
e art. 59, II, da Lei 101, de 04.05.2000 e suas alterações);
XVII - Auxiliar na prevenção de práticas ineficientes e antieconômicas, erros, fraudes, malversação, abusos, 
desvios e outras inadequações (item 2 da NBC T 16.8 das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 
Setor Público e suas alterações);
XVIII - Estimular adesão às normas e às diretrizes fixadas (item 2 da NBC T 16.8 das Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público e suas alterações);
XIX - Contribuir para a promoção da eficiência operacional da entidade (item 2 da NBC T 16.8 das Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público e suas alterações);
XX - Comprovar a legalidade dos atos relativos aos contratos, convênios, parcerias e outros ajustes em seus 
aspectos contábeis, financeiros e orçamentários;

Seção II
 Do Controle Patrimonial, Operacional e Gestão

Art. 14 - Compete ao Controle Interno nas questões de Controle Patrimonial, Operacional e Gestão:
I - Medir e avaliar a eficiência e eficácia dos procedimentos de controle interno adotados pelas áreas da admi-
nistração;
II - Propor a melhoria ou implantação de sistemas de processamento eletrônico de dados nas atividades da 
administração, com o objetivo de aprimorar os controles internos, agilizar as rotinas e melhorar a qualidade e 
segurança das informações dos controles patrimoniais;
III - acompanhar os procedimentos de controle das incorporações e baixas patrimoniais;
IV - comprovar a legalidade dos atos relativos aos contratos, convênios, parcerias e outros ajustes em seus 
aspectos patrimoniais e operacionais;

Seção III
 Do Controle de Contratos, Convênios e Parcerias

Art. 15 - Compete ao Controle Interno nas questões de Controle de Contratos, Convênios e Parcerias:

I - Comprovar a legalidade dos atos e executar as atividades de controle relativas aos contratos, convênios e 
parcerias, bem como à aplicação dos recursos em consonância com os princípios da administração pública;
II - exercer o acompanhamento dos procedimentos de controle e avaliação de resultados, quanto à eficácia e efi-
ciência na aplicação de recursos públicos recebidos por meio de convênios com os governos federal e estadual, 
bem como, quando dos repasses de recursos municipais;
III - executar auditorias de rotina, especiais ou extraordinárias, objetivando apurar denúncias sobre suspeitas de 
irregularidades, ilegalidades relacionadas as áreas de atuação que lhe compete;
IV - exercer o acompanhamento da efetividade da aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Município, 
mediante convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere;
V - Acompanhar de forma sistemática e permanente a regularidade jurídica, fiscal e econômico-financeira do 
Município, consolidada no Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias - CAUC, bem 
como o atendimento a outras exigências, quanto a regularidade fiscal do município junto aos órgãos federais e 
estaduais;

Seção IV
Do Controle de Controle de Estudos, Normatização e Controle de Transparência

Art. 16 - Compete ao Controle Interno nas questões de Estudos, Normatização e Controle de Transparência:

I - Realizar pesquisas às legislações pertinentes às matérias relacionadas ao controle interno, jurisprudências do 
tribunal de contas do estado, dentre outras, fornecendo informações;
II - Elaborar e divulgar atos normativos, manuais e procedimentos operacionais padrões ligados às atividades 
de controle;
III - Apoiar as secretarias municipais na normatização, sistematização e padronização dos seus procedimentos e 
rotinas operacionais, em especial no que tange à identificação e avaliação dos pontos de controle;
IV - Divulgar notícias e eventos relacionados às atividades da controladoria interna;
V - Monitorar e apoiar os aspectos legais e operacionais relacionados à transparência, acesso à informação e 
controle social;

TÍTULO II
DO SISTEMA DO CONTROLE INTERNO – SCI

Art. 17 - O Sistema do Controle Interno representa o conjunto de procedimentos de controle observados pelas 
Unidades Executoras do SCI, especificados em Instrumentos Normativos sob a coordenação e orientação técni-
ca da Coordenadoria de Controle Interno.

Art. 18 - Ficam definidas como Unidades Executoras do SCI as diversas secretarias municipais que irão dispor 
de uma rede de interlocutores composta por dois (02) representantes de cada secretaria municipal e de orga-
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nismos da administração direta a serem indicados pelos responsáveis de cada órgão e nomeados pelo Chefe do 
Poder Executivo, em Portaria específica.

§ 1º - Os responsáveis pelas secretarias deverão oficiar à Controladoria Interna, no prazo de 15 (quinze) dias da 
publicação deste Decreto, o nome dos respectivos representantes, ora denominados Interlocutores de Controle 
Interno. As eventuais substituições dos interlocutores deverão ser comunicadas de imediato.

§ 2º - Um dos representantes mencionados no Art. 18 será servidor(a) efetivo(a) do quadro permanente, a fim de 
garantir a continuidade da política ora instituída.

§ 3º - O Interlocutor de Controle Interno tem como principal missão dar suporte ao funcionamento do Sistema 
de Controle Interno em seu âmbito de atuação e servirá de elo entre a unidade executora do Sistema e a Contro-
ladoria Interna, tendo como principais atribuições:

I - dar suporte técnico à Controladoria Interna nas questões de mapeamento de processos e a elaboração de 
Instruções Normativas do SCI.
II - realizar em conjunto com a Controladoria Interna a elaboração e/ou atualizações de manuais de rotinas 
internas.
III - identificar e acompanhar os “pontos de controle”, inerentes ao sistema administrativo ao qual a sua unidade 
está diretamente envolvida, assim como, no estabelecimento dos respectivos procedimentos de controle;
IV - exercer o acompanhamento sobre a efetiva observância das Instruções Normativas dos SCI a que a sua 
unidade está sujeita e propor o seu constante aprimoramento;
V - encaminhar à autoridade superior da sua respectiva pasta, na forma documental com cópia à Controladoria 
Interna, as situações de irregularidades ou ilegalidades que vierem a seu conhecimento mediante denúncias ou 
outros meios, juntamente com indícios de provas;
VI - prover o atendimento às solicitações de informações e de providências encaminhadas pela Controladoria 
Interna;
VII - reportar ao titular do órgão setorial e sua chefia superior, com cópia para a Controladoria Interna, as situa-
ções de ausência de providências para a apuração e/ou regularização de desconformidades.
VIII - auxiliar nas providências e solicitações demandadas pelo controle externo e interno da Administração 
Pública através da Controladoria Interna.

Art. 19 - As solicitações de informações, poderão ser realizadas por Sistema de Tecnologia de Informação, 
ofícios e/ou outros meios eletrônicos como correio eletrônico (e-mail).

TÍTULO III
DA AUDITORIA INTERNA

Art. 20 - A Auditoria Interna é uma atividade independente e objetiva de avaliação e de consultoria, desenhada 
para adicionar valor e melhorar as operações dos Órgãos gestores dos serviços públicos municipais, além de 
medir e avaliar a eficiência e efetividade do Sistema de Controle Interno.

Art. 21 - Poderá ser realizada, de acordo com os temas propostos na Programação Anual da Controladoria 
Interno ou de acordo com situações extraordinárias, identificadas como necessárias.

a) Auditoria Contábil: trabalho desenvolvido a partir dos registros e demonstrativos contábeis, com o fim prin-
cipal de aferir a regularidade e efetividade das operações neles representadas. Visa também validar a fidedigni-
dade dos registros e dos demonstrativos contábeis à luz da legislação, princípios e normas aplicáveis.
b) Auditoria de Conformidade: tem por objetivo o exame da legalidade e legitimidade dos atos de gestão em 
relação a normas técnicas, regulamentos aplicáveis e disposições de cláusulas de contratos, convênios, acordos, 
ajustes e instrumentos congêneres e também verificar a legalidade dos atos de natureza contábil, financeira, 
orçamentária, patrimonial e das aplicações de recursos públicos por entidade de direito privado.
c) Auditoria Operacional: tem por objetivo medir a efetividade na observância das regras gerais e dos proce-
dimentos de controle estabelecidos nos Manuais de Rotinas Internas e/ou nas Instruções Normativas do SCI. 
Avaliar Projetos, programas e ações governamentais quanto a aspectos de economicidade, eficiência, eficácia e 
efetividade, com o objetivo de contribuir para o melhor desempenho da gestão pública.
d) Auditoria de Gestão: trabalho voltado a medir eficiência de gestão, tomando como base principal os indicado-
res legais, constitucionais e do acompanhamento das ações estabelecidas no Plano Plurianual.
e) Auditoria das Recomendações: visa recomendar, acompanhar solução e monitorar não conformidades apon-
tadas nos instrumentos de fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

	 Parágrafo Único - No intuito de manter previstas as demandas não planejadas, cabe ao Controlador 
definir uma Reserva de Capacidade Técnica para absorver novos trabalhos que, porventura, ocorrerão no trans-
correr do exercício.

Art. 22 - O início dos trabalhos de auditorias será documentado por ofício e encaminhado ao Secretário (a) 
Municipal da pasta, tendo como pauta mínima:

a) Comunicação do tipo de auditoria e do objeto geral do trabalho;
b) Apresentação do cronograma, incluindo prazos previstos para trabalho de campo, relatoria e datas de prová-
veis reuniões com a Unidade Auditada;
c) Identificação do representante da Unidade Auditada que possa atuar como interlocutor da equipe de auditoria;
d) Definição do recurso, da estrutura, disponibilização de espaço físico e de equipamentos necessários para os 
trabalhos de campo.
e) Tratativas sobre acesso a instalações físicas, documentos e informações, inclusive quando houver dados 
sigilosos;

	 Parágrafo Único - Fica o Controle Interno, aberto para possíveis sugestões para o escopo da audi-
toria ou de quaisquer preocupações ou dúvidas sobre o trabalho.

Art. 23 - Para cada auditoria realizada deverá ser emitido o Relatório de Auditoria contendo:

I - Nota de Auditoria – número de identificação do processo de auditoria
II - Informação básica da unidade auditada – nome da unidade, responsável, atividade ou processo auditado, 
tipo de auditoria realizada, riscos específicos, sistemas relevantes e/ou departamentos ou funções avaliadas;
III - Objeto da auditoria:
IV - Justificativa:
V – Apurações Iniciais:
VI – Notificação ao responsável pela unidade auditada para esclarecimentos sobre as apurações iniciais. O prazo 
para resposta da unidade auditada poderá variar de 3 a 15 dias, conforme necessidade do Controle Interno.
VII – Documento com esclarecimentos da unidade auditava. Em caso de não recebimento de esclarecimento, o 
controlador deverá registrar que não houve resposta em tempo hábil da unidade auditada.
VIII – Apuração Final contendo parecer de regularidade, regularidade com recomendações ou irregularidade 
(citando a norma e dispositivo que não foi respeitado).
IX - Recomendações e Plano de Ação, com nomes dos responsáveis pela implementação das ações e prazos de 
atendimento.
X - Nome e assinatura dos responsáveis pela execução da auditoria.

Art. 24 - A Controladoria Interna cientificará a autoridade máxima responsável pelo órgão auditado para a 
tomada de providências quanto às irregularidades e ou ilegalidades apontadas.

§ 1º - Não havendo a regularização relativa às irregularidades e ou às ilegalidades apontadas, ou insuficientes os 
esclarecimentos apresentados para elidi-las, o fato será documentado e levado a conhecimento do Chefe do Po-
der Executivo pela Controladoria Interna onde ficará arquivado e à disposição do Tribunal de Contas do Estado.

§ 2º - No caso de não tomada de providências pelo Prefeito Municipal para a regularização da situação apontada, 
a Controladoria comunicará o fato ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de responsabilização solidária.

Art. 25 - A metodologia, os procedimentos e as técnicas de Auditoria, não constantes deste decreto, serão espe-
cificados em Instruções Normativas e Manuais de Auditoria Interna.

Art. 26. - Ao auditor designado para realização de auditorias são asseguradas as seguintes prerrogativas, neces-
sárias ao desempenho de suas funções: 

I - livre acesso às dependências e instalações dos órgãos e entidades da Administração Municipal; 
II - acesso a todos os processos, documentos, relatórios e informações e a sistemas eletrônicos de processamento 
de dados; 
III - autonomia para formular suas convicções e emitir suas recomendações e sugestões, observados os princí-
pios constitucionais e gerais da Administração Pública, as disposições legais e regulamentares e os normativos 
instituídos pelo Poder Executivo Municipal; e,
IV - competência para solicitar, aos responsáveis pelos órgãos e entidades da Administração Municipal, docu-
mentos e informações, fixando prazo razoável para atendimento. 

Art. 27. Constatada obstrução aos trabalhos de auditoria ou sonegação de quaisquer documentos e informações 
solicitados, o ocorrido deverá ser comunicado, tempestivamente, ao Diretor do Departamento de Auditoria 
Interna, para tomada das providências cabíveis. 

Art. 28. - Consideram-se finalizados os trabalhos de auditoria e o Relatório de Auditoria, após a pactuação do 
Plano de Providências, a qual deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da 
sua proposta pelo Secretário da Pasta ou da autoridade máxima das entidades de administração indireta das 
áreas envolvidas, prazo este que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,mediante justificativa. 

Art. 29. - Finalizado o Relatório de Auditoria, este será encaminhado, no prazo de 10 (dez) dias úteis, ao Chefe 
do Executivo, aos órgãos gestores das unidades auditadas, à Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, aos 
órgãos de controle externo e ao Departamento de Modernização da Gestão da Secretaria de Gestão e Controle, 
nos termos dos incisos III e IV do art. 24 da Lei Complementar nº 202/2018. Parágrafo único. 

TÍTULO IV
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Art. 30 - A responsabilização de servidor público pelo descumprimento de Normas de Controle Interno de que 
não resulte dano ao erário, será apurada por meio da abertura de Processo Administrativo Disciplinar, sugerido 
ao Chefe do Poder Executivo pelo Controlador Interno do Município.

Art. 31 - A partir dos dados apontados no relatório de Processo Administrativo Disciplinar, a Controladoria 
Interna emitirá parecer com indicação das medidas adotadas e a adotar para prevenir novas violações às Normas 
de Controle Interno.

TÍTULO V
DOS ATOS NORMATIVOS

Art. 32 - Os atos normativos editados pela Controladoria Interna têm como objetivo precípuo de padronizar os 
processos executados pelos órgãos do Poder Executivo de modo a respeitar os princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, razoabilidade, eficácia e efetividade.

Art. 33 - Os atos normativos da Controladoria Interna do Município serão editados por meio de Instrução Nor-
mativa ou Parecer Normativo numerados.

Art. 34 - A elaboração dos atos normativos obedecerá aos requisitos:

I - Atender as normas de elaboração, redação, alteração e consolidação previstas na Lei Complementar Federal 
nº 95, de 26 de fevereiro de 1998 e suas alterações posteriores;
II - Não conter dispositivos que contrariem legislação superior;
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III - Dois ou mais atos normativos devem ser remissivos e interligados quando tratados da mesma matéria.

Art. 35 - A Instrução Normativa será utilizada para estabelecer normas, rotinas e procedimentos a serem segui-
dos quando da realização de atos de gestão administrativa, operacional, orçamentária, financeira, econômica ou 
patrimonial.

§ 1º - Sempre que possível, a elaboração da Instrução Normativa deverá contar com a participação da área a ser 
abrangida pela instrução com o objetivo de incrementar o seu detalhamento.

§ 2º - Toda Instrução Normativa editada e ou alterada pela Controladoria Interna do Município será publicada no 
Jornal Oficial do Município de Cordeirópolis e na Rede Mundial de Computadores - Internet.

Art. 36 - O Parecer Normativo será emitido pela Controladoria Interna sempre que for consultada sobre qual-
quer questão que afete os atos de gestão administrativa, operacional, orçamentária, financeira, econômica ou 
patrimonial dos órgãos e entidades da Administração Publica Municipal.

TÍTULO VI
DOS PRAZOS

Art. 37 - Para fluidez dos trabalhos realizados pela Controladoria Interna as Secretarias Municipais, deverão 
atender aos prazos para resposta aos documentos requisitados, que serão delimitados nos documentos de solici-
tação conforme necessidade de cada apuração.

I - Requisições ou Requerimentos – Prazo de 3 a 15 dias
II - Documentos requeridos pelo Controle Externo – Prazo mínimo de 3 dias antes do vencimento do prazo 
requerido pelo controle externo
III - Esclarecimentos sobre auditorias – Prazo de 3 a 15 dias 
IV - Informações para compor relatórios quadrimestrais – Prazo de 3 a 30 dias
V – Informações Emergenciais – Prazo máximo de 24 horas

TÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 38 - As denúncias que não se referem às competências da Controladoria Interna serão encaminhadas para a 
Ouvidoria Geral do Município de Cordeirópolis para o correto registro e providências cabíveis.

Art. 39 - Os casos omissos no presente Regimento interno serão regulamentados por ato do Controlador Interno 
do Município.

Art. 40 - Fica assegurado aos responsáveis por Fiscalização, Auditoria Interna, no desempenho de suas fun-
ções, o acesso a todos os documentos, fatos e informações relacionados aos órgãos e entidades alcançados pela 
Controladoria Interna.

Art. 41 - É vedado aos servidores lotados na Controladoria Interna divulgar fatos e informações de que tenham 
tomado conhecimento, em razão do exercício de suas atribuições.

Art. 42 - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 15 de março de 2021, 123 do Distrito e 74 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Sandra Cristina dos Santos
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Registrado e arquivado na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 15 de março de 2021.

Portaria nº 11.814 de 04 de março de 2021

Dispõe sobre desligamento de servidor aposentado, por motivo de falecimento, conforme especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração, anexo a esta 
Portaria.

R e s o l v e

Art. 1º – Fica desligado do Quadro de Inativos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis o Sr. Leonaldo de 
Oliveira Roland, servidor aposentado e dependente de pagamento direto do Município, em decorrência de seu 
falecimento ocorrido no dia 24.02.2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 24.02.2021. 

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 04 de março de 2021, 123 do Distrito e 74 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Sandra Cristina dos Santos
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 04 de março de 2021.

Portaria nº 11.816 de 12 de março de 2021

Convalida com efeito retroativo a exoneração e recondução ao emprego público de origem de servidora do 
Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade, conforme especifica.

José Adinan Ortolan, Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município, e demais disposições aplicáveis; e, 

Considerando - o disposto no memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração, anexo a esta 
Portaria.

R e s o l v e

Art. 1º - Fica convalidada com efeito retroativo a 1º.03.2021, a exoneração da servidora Andréia Oliveira, lo-
tada na Função Gratificada de Coordenadora de Implantação de Desenvolvimento de Programas Sociais - F.G. 
3 - Secretaria da Mulher e Desenvolvimento Social da Municipalidade (Lei Complementar 281, de 22.07.2019, 
com posterior alteração).

Art. 2º – Fica convalidada com efeito retroativo a 1º.03.2021, a recondução da servidora Andréia Oliveira, ao 
seu emprego público de origem, ou seja, Guarda Civil Municipal - Quadro de Pessoal Celetista da Prefeitura 
Municipal de Cordeirópolis - Secretaria de Governo e Segurança Pública.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 1º.03.2021, revogadas as 
disposições em contrário, especificamente a Portaria nº 11.326, de 23.09.2019..

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 12 de março de 2021, 123 do Distrito e 74 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Sandra Cristina dos Santos
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 12 de março de 2021.

Portaria nº 11.817 de 12 de março de 2021

Convalida com efeito retroativo a remoção de servidora da Secretaria da Mulher e Desenvolvimento Social 
para a Secretaria de Governo e Segurança  Pública - Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade, conforme 
especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração, anexo a esta 
Portaria.

R e s o l v e

Art. 1º - Fica convalidada com efeito retroativo a 1º.03.2021, a remoção da servidora Andréia Oliveira, lotada 
no emprego público de Guarda Civil Municipal, da Secretaria da Mulher e Desenvolvimento Social, para a 
Secretaria de Governo e Segurança Pública - Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 1º.03.2021, revogadas as 
disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 12 de março de 2021, 123 do Distrito e 74 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Sandra Cristina dos Santos
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 12 de março de 2021.

Portaria nº 11.818 de 12 de março de 2021

Convalida com efeito retroativo a designação de servidora para exercer Função Gratificada, conforme especifica.

José Adinan Ortolan, Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
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dade com a Lei Orgânica do Município, e demais disposições aplicáveis; e, 

Considerando - o disposto no memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração, anexo a esta 
Portaria. 

R e s o l v e

Art. 1º - Fica convalidada com efeito retroativo a 1º.03.2021, a designação da servidora Taisa Honorato To-
mazela, para exercer Função Gratificada de Coordenadora de Implantação de Desenvolvimento de Programas 
Sociais - F.G. 3, na Secretaria da Mulher e Desenvolvimento Social da Municipalidade (Lei Complementar nº 
281, de 22.07.2019, com posterior alteração).

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 1º.03.2021, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 12 de março de 2021, 123 do Distrito e 74 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Sandra Cristina dos Santos
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 12 de março de 2021.

Portaria nº 11.819 de 12 de março de 2021

Convalida com efeito retroativo a remoção de servidora da Secretaria de Serviços Públicos para a Secretaria de 
Saúde - Quadro de Pessoal da Municipalidade, conforme especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração, anexo a esta 
Portaria.

R e s o l v e

Art. 1º - Fica convalidada com efeito retroativo a 1º.03.2021, a remoção da servidora Gabriela Leme Lamana, 
lotada no emprego público de Agente Funerário, da Secretaria de Serviços Públicos, para a Secretaria de Saúde 
- Quadro de Pessoal da Municipalidade.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 1º.03.2021, revogadas as 
disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 12 de março de 2021, 123 do Distrito e 74 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Sandra Cristina dos Santos
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 12 de março de 2021.

Portaria nº 11.820 de 12 de março de 2021

Convalida com efeito retroativo a designação de servidora para exercer Função Gratificada, conforme especifica.

José Adinan Ortolan, Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município, e demais disposições aplicáveis; e, 

Considerando - o disposto no memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração, anexo a esta 
Portaria. 

R e s o l v e

Art. 1º - Fica convalidada com efeito retroativo a 1º.03.2021, a designação da servidora Gabriela Leme Lama-
na, para exercer Função Gratificada de Coordenadora de Programas de Saúde - F.G. 2, na Secretaria de Saúde 
da Municipalidade (Lei Complementar nº 281, de 22.07.2019, com posterior alteração).

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 1º.03.2021, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 12 de março de 2021, 123 do Distrito e 74 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Sandra Cristina dos Santos
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Registrada e arquivada na secretaria municipal de Justiça e Cidadania, em 12 de março de 2021. 

Portaria nº 11.821 de 12 de março de 2021

Convalida com efeito retroativo a exoneração e recondução ao emprego público de origem de servidora do 
Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade, conforme especifica.

José Adinan Ortolan, Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município, e demais disposições aplicáveis; e, 

Considerando - o disposto no memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração, anexo a esta 
Portaria.

R e s o l v e

Art. 1º - Fica convalidada com efeito retroativo a 1º.03.2021, a exoneração da servidora Amanda Fernandes Lu-
cke, lotada na Função Gratificada de Coordenadora de Ensino Profissionalizante e Superior – F.G. 2 - Secretaria 
de Educação da Municipalidade (Lei Complementar 281, de 22.07.2019, com posterior alteração).

Art. 2º – Fica convalidada com efeito retroativo a 1º.03.2021, a recondução da servidora Amanda Fernandes 
Lucke, ao seu emprego público de origem, ou seja, Professora de Educação Física – PEB II - Quadro de Pessoal 
da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis - Secretaria de Educação.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 1º.03.2021, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 12 de março de 2021, 123 do Distrito e 74 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Sandra Cristina dos Santos
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 12 de março de 2021.

Portaria nº 11.822 de 12 de março de 2021

Convalida com efeito retroativo a remoção de servidora da Secretaria de Educação para a Secretaria do Meio 
Ambiente e designação para exercer Função Gratificada na Secretaria do Meio Ambiente - Quadro de Pessoal 
da Municipalidade, conforme especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando - o disposto nos Memorandos expedido pela Secretaria Municipal da Administração, anexo a 
esta Portaria.

R e s o l v e

Art. 1º - Fica convalidada com efeito retroativo a 1º.03.2021, a  remoção da servidora Amanda Fernandes Lu-
cke, lotada no emprego público de Professora de Educação Física – PEB II, da Secretaria de Educação para a 
Secretaria do Meio Ambiente - Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade.

Art. 2º - Fica convalidada com efeito retroativo a 1º.03.2021, a designação da servidora Amanda Fernandes 
Lucke, para exercer Função Gratificada de Coordenadora do Bem Estar Animal - F.G. 3, na Secretaria do Meio 
Ambiente da Municipalidade (Lei Complementar nº 281, de 22.07.2019, com posterior alteração).

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 1º.03.2021, revogadas as 
disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 12 de março de 2021, 123 do Distrito e 74 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Sandra Cristina dos Santos
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 12 de março de 2021.
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Portaria nº 11.823 de 12 de março de 2021

Cessa a atividade funcional de servidora, por motivo de falecimento, conforme especifica.     

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração, anexo a esta 
Portaria.

R e s o l v e

Art. 1º - Cessa a atividade funcional da servidora Sra. Sonia Maria Zopi, lotada emprego público de Guarda 
Civil Municipal - Quadro de Pessoal Celetista da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis - Secretaria de Governo 
e Segurança Pública, em decorrência de seu falecimento ocorrido no dia 12.03.2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, cessando os efeitos da Portaria nº 4.880, de 30 de janeiro de 
2002.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 12 de março de 2021, 123 do Distrito e 74 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Sandra Cristina dos Santos
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 12 de março de 2021.

Portaria nº 11.824 de 16 de março de 2021

Convalida com efeito retroativo a nomeação de Assessor Nível II - Quadro de Pessoal Comissionado da Muni-
cipalidade - Secretaria de Cultura, Turismo e Eventos,  conforme especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração, anexo a esta 
Portaria.

R e s o l v e

Art. 1º - Fica convalidada com efeito retroativo a 1º.03.2021, a nomeação de Antonio Marcos da Silva, portador 
do R.G nº 64.062.279-3, para ocupar o cargo de Assessor Nível II - Quadro de Pessoal Comissionado da Prefei-
tura Municipal de Cordeirópolis - Secretaria de Cultura, Turismo e Eventos - Lei Complementar nº 281, de 22 
de julho de 2019, com posterior alteração).

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 1º.03.2021, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 16 de março de 2021, 123 do Distrito e 74 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Sandra Cristina dos Santos
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 16 de março de 2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

EDITAL DE INSCRIÇÃO PARA O PROGRAMA MUNICIPAL DE CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTU-
DOS PARA RESIDENTES NO MUNICIPIO DE CORDEIRÓPOLIS MATRICULADOS EM INSTITUIÇÃO 
LOCALIZADA NO MUNICIPIO.

1 - DO PROGRAMA 

O programa, instituído através da Lei nº 3030 de 17 de Janeiro de 2017, tem como objetivo incentivar e viabi-
lizar a participação de estudantes residentes no município de Cordeirópolis-SP, aprovados em processo seletivo 
realizado por instituição de ensino superior, desde que não beneficiário de qualquer outra espécie de bolsa de 
estudos por meio da destinação de recursos financeiros para custeio parcial das despesas decorrentes das men-
salidades do ensino superior. 

2 – DOS CURSOS E BOLSAS

2.1. As bolsas de estudos concedidas serão de até 80% (oitenta por cento) do valor das mensalidades regulares 

da Instituição de Ensino, com duração de 2 (dois) a 3 (três) anos consecutivos, conforme duração dos cursos 
referidos no subitem 2.2. e conveniados com a instituição de ensino superior.

2.2. Serão oferecidas no total 40 bolsas de estudos, sendo 6 (seis) bolsas para o curso de Tecnologia em Análise 
e Desenvolvimento de Sistemas, 17 (dezessete) bolsas para o curso de Tecnologia em Recursos Humanos e 17 
(dezessete) bolsas para o curso de Pedagogia – Licenciatura.

3- DOS CANDIDATOS

3.1. O candidato interessado na obtenção de bolsa de estudos deverá manifestar interesse no ato de matrícula 
dos cursos junto à Secretaria Municipal de Educação, localizada a Rua Toledo de Barros, nº 115, no Centro de 
Cordeirópolis, até o dia 30 de Abril de 2021, de segunda à sexta-feira, no horário das 9h às 16h, seguindo as 
medidas restritivas de combate à pandemia.

3.2. Para concorrer à bolsa de estudos deverá o candidato:

3.2.1. Estar matriculado em curso de instituição de ensino superior localizada e em funcionamento no Município 
de Cordeirópolis, como os seguintes: Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Tecnologia em 
Recursos Humanos e Pedagogia, devidamente autorizada pelo sistema educacional, sendo aprovado em processo 
seletivo da instituição, realizado no primeiro semestre de 2021, com encerramento em 30 de Abril de 2021.
 
3.2.2. Ter no mínimo 01 (um) ano de domicílio ou de registro de trabalho em Cordeirópolis, devidamente com-
provados através de documentação.

4. DA SELEÇÃO DE BOLSAS

4.1. A seleção dos candidatos dar-se-á mediante análise de histórico escolar do Ensino Médio, a ser apresentado 
no ato da matrícula.

4.2. O resultado da seleção será publicado no mural da Secretaria Municipal de Educação e no Jornal Oficial 
do Município.

5 - DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

5.1. O candidato deverá apresentar na Secretaria de Educação, no ato da manifestação de interesse a concorrer à 
bolsa de estudos, comprovação do tempo de residência no município, conforme subitem 3.2.2. do presente Edital. 

5.1.1. Para a referida comprovação, o candidato deverá apresentar título de eleitor com domicílio eleitoral em 
Cordeirópolis ou registro em Carteira Profissional do cargo em que ocupa, obrigatoriamente, em empresas 
alocadas no município. 

5.1.2. Caso não possua os referidos documentos comprobatórios, a Secretaria de Educação poderá exigir docu-
mentos e realizar diligências necessárias para a comprovação da residência no município. 

5.2. O candidato selecionado, caso ainda não possua, deverá abrir conta corrente na agência do Banco Santan-
der, cujos dados devem ser informados à Secretaria Municipal de Educação, para o recebimento do valor da 
referida bolsa de estudos.

6 - DA MANUTENÇÃO DAS BOLSAS

6.1. Os alunos beneficiados com este programa que não obtiverem aprovação de, no mínimo, 70% das discipli-
nas cursadas e freqüência menor que 75% no semestre, terão suas bolsas de estudos canceladas sem prejuízos 
da continuidade dos estudos com seus recursos próprios, exceto os casos comprovados de alunos acometidos de 
doenças, acidentes ou atingidos por situações oriundas de casos fortuitos ou de força maior. 

6.2 Os alunos que desistirem do curso sem motivação justa, deverão ressarcir os cofres públicos, com correção, 
o valor do investimento transferido para a bolsa de estudos do beneficiado. 

6.3. Os benefícios poderão ser cancelados, a qualquer tempo, a pedido do aluno, ou de ofício para os casos 
comprovados de: fraude ou outro vício qualquer utilizado para sua obtenção, mudança de endereço para outro 
município, não renovação de matrícula, desistência ou transferência para outra instituição de ensino superior. 

6.4. A Prefeitura Municipal efetuará o repasse do valor estabelecido em conta corrente do aluno, na data anterior 
ao vencimento da mensalidade. 

6.5. O aluno se obriga a encaminhar mensalmente o boleto quitado da mensalidade até a data a ser definida, 
sob pena de interrupção do repasse até a devida regularização do débito para fazer jus ao valor da bolsa do mês 
seguinte.

6.6. O beneficiário com bolsa de estudo deverá prestar serviço gratuito à comunidade ou atividades extracurri-
culares, sempre que solicitado, com carga horária de 4 (quatro) horas semanais. 

7 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

7.1. A qualquer momento do período de concessão de bolsas poderão ser realizadas diligências, especialmente 
em caso de denúncias fundamentadas sobre a veracidade e manutenção da residência no município.

Cordeirópolis, 25 de Março de 2021.

ANGELITA MENEGHIN ORTOLAN
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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Sexta-feira, 26 de março de 2021 Jornal Oficial do Municipío de
Cordeirópolis

Extrato de Ata de Registro de Preços. 

Pregão Presencial 002/2021. 
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa para prestação de serviço especializado em arbitragem 
esportiva. 
Contratada: AAPR – Associação de Árbitros de Piracicaba e Região (R$216.265,00). 
Prazo de vigência da ata de registro: 12 meses da assinatura. 
Data da assinatura: 12/03/2021.

Extrato de Ata de Registro de Preços

Pregão Eletrônico 017/2020. 
Objeto: Registro de preços para fornecimento de fórmulas e suplementos alimentares para a Secretaria Muni-
cipal de Saúde. 
Contratadas: Cholmed Comercial Hospitalar Ltda (R$17.330,00); CM Hospitalar S.A. (R$27.775,00); LGM 
Comércio e Representações de Produtos Alimentícios em Geral Eireli – EPP (R$27.250,00); Nunesfarma Dis-
tribuidora de Produtos Farmacêuticos Ltda (R$4.940,00); Nutriport Comercial Ltda (R$124.148,00); Ricardo 
Rubio – EPP (R$23.790,00) e Samapi Produtos Hospitalares Ltda (R$88.815,00). 
Prazo de vigência da ata de registro: 12 meses da assinatura. 
Data da assinatura: 12/03/2021.

EXTRATO DE CONTRATOS

Contrato nº. 006/2021
Data: 15.03.2021
Licitação: Pregão Presencial nº 01/2021
Objeto: “Contratação de empresa para a prestação de serviços de suporte técnico, manutenção preventiva e 
corretiva do sistema de vídeo monitoramento, ponto de coleta e transmissão de imagens de passagem veicula-
res, software de inteligência, análise e geração de informação qualificada denominado Sentry pertencente ao 
vídeo monitoramento municipal”.
Contratada: Silitia Soluções em T.I Eireli
Valor Global Estimado: R$ 363.600,00 
Prazo de Vigência: O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses
Processo Administrativo nº. 1047/2019

Termo de Prorrogação de Prazo nº009/2021 ao Contrato nº. 041/2020
Data: 22.01.2021
Licitação: Pregão Presencial nº 45/2020
Objeto: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EMER-
GENCIAIS DE ENFERMEIROS E TÉCNICOS DE ENFERMAGEM PARA ENFRENTAMENTO DA 
PANDEMIA DO COVID-19”
Contratada: ADA Home Care Eireli Me
Prazo: 06 (seis) meses, contados a partir de 31.06.2021
Processo Mãe nº. 1344/2020
Processo Administrativo nº. 446/2021

Termo de Apostilamento nº006/2021 ao Contrato nº. 06/2018
Data: 01.03.2021
Licitação: Dispensada, nos termos do inciso X, art. 24, da Lei Federal 8.666/93
Objeto: O presente contrato tem por objeto a locação do imóvel sito à Rua José Bonifácio n ° 385 – Centro , 
na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, matriculado sob o n°. 15.541 Livro 02 de Registro Geral, no 
2°. Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Limeira, Estado de São Paulo. 
Locadoras: Solidea Dela Coleta e Lucia Della Coletta
Valor Mensal Reajustado: R$3.026,90 (4,5173%)
Processo Administrativo nº. 3897/2020

Secretaria Municipal de Administração 
Departamento de Suprimentos 

Divisão de Licitações - Contratos

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial nº 16/2021 – Proc. Adm. 1132/2021

Objeto: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CON-
TROLE SANITÁRIO AMBIENTAL (DENGUE) DO MUNICÍPIO DE CORDEIRÓPOLIS”, conforme especi-
ficações contidas no ANEXO I – Termo de Referência.
Data da Sessão: 12/04/2021
Horário: 09:00 horas

Pregão Presencial nº 11/2021 – Proc. Adm. 524/2021

Objeto: “REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DO TIPO 
FRIOS”, conforme especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência.
Data da Sessão: 13/04/2021

Horário: 09:00 horas

Pregão Presencial nº 12/2021 Proc. Adm. nº 948/2021

Objeto:REGISTRO DE PREÇOS PARA QUISIÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS DE PINTURA, conforme 
especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência.
Data da Sessão: 14/04/2021
Horário: 09:00 horas

Pregão Eletrônico nº 03/2021 Proc. Adm. nº 947/2021

Objeto:REGISTRO DE PRECOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, conforme especificações con-
tidas no ANEXO I – Termo de Referência.
Data da Sessão: 09/04/2021
Horário: 09:00 horas

Os editais das licitações acima relacionadas e seus anexos poderão ser obtidos no sítio eletrônico oficial da Pre-
feitura: www.cordeiropolis.sp.gov.br no ícone LICITAÇÕES e o Eletrônico através do site http://comprasbr.
com.br.

Cordeirópolis, 25 de março de 2021.

Carlos Alberto Piola Filho
Diretor do Departamento de Compras

    TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2021

Objeto: Registro de preços para contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios estocáveis.

José Adinan Ortolan, usando das atribuições inerentes à qualidade de Prefeito Municipal, nos moldes do que 
estabelece o inciso VI, do artigo 43, combinado com o inciso VII, do artigo 38, da Lei Federal N.º: 8.666/93 e 
alterações HOMOLOGA a decisão do Pregoeiro Osmar dos Santos, nomeado pela Portaria N.º: 11.569/2020 
e suas alterações, que adjudicou quanto ao Pregão Presencial N.º 007/2021 – Registro de Preços, classificando 
como vencedoras as empresas Frutti Mais Comércio de Bebidas e Alimentos Eireli para o lote 16 com valor total 
de R$ 246.987,00 (Duzentos e quarenta e seis mil, novecentos oitenta e sete reais) e W&C Alimentos Eireli para 
os lotes 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, e 17 com valor total de R$ 1.291.997,89 (um mi-
lhão, duzentos e noventa e um mil, novecentos e noventa e sete reais e oitenta e nove centavos), com pagamen-
tos no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da emissão da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) apresentada(s).

Dessa forma, fica homologado o objeto desta licitação às empresas Frutti Mais Comércio de Bebidas e Alimen-
tos Eireli e W&C Alimentos Eireli.

Cordeirópolis, 24 de março de 2.021.

JOSÉ ADINAN ORTOLAN
PREFEITO MUNICIPAL

Atenção Jovens da Classe de 2003

Os jovens que nasceram no ano de 2003  devem comparecer a junta de 
serviço militar para orientação do seu alistamento on line.
Aqueles que não se alistarem no prazo (01 de janeiro a 30 de junho/2021), 
ficam sujeitos as penalidades  previstas na lei que regulamenta o serviço 
militar.
Quaisquer outras informações poderão ser solicitadas a  junta de serviço 
militar,  localizada à praça Francisco  Orlando  Stocco,   nº  35,  Centro   
(prefeitura municipal).

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMSE - 2a RM - 14a CSM
7a Delegacia de Serviço Militar

MARCIA AP. FERNANDES LUCKE
SECRETÁRIA DA JSM/045
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Sexta-feira, 26 de março de 2021 Jornal Oficial do Municipío de
Cordeirópolis

jornal.oficial@cordeiropolis.sp.gov.br


